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Aos 23 dias do mês de outubro de 2020, pelas 14:00 horas, reuniu a Comissão de 

Economia, Inovação, Obras Públicas e Habitação, na sala 1 do Palácio de S. Bento, 

na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte 

integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

     

1.   Apreciação e votação das atas n.ºs 68 (de 13 de outubro), 69 (de 14 de outubro), 

70 (de 15 de outubro) e 71 (de 15 de outubro) 

 

2.   Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo CDS-PP para audição da 

Secretária de Estado do Turismo "sobre a estratégia presente e futura, bem como 

sobre o ponto de situação das medidas de apoio ao setor do Turismo" 

 

3.   Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 60/XIV/1.ª (Gov) - 

"Aprova as Grandes Opções para 2021-2023" 

 

4.   Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 61/XIV/1.ª (Gov) - 

"Aprova o Orçamento do Estado para 2021" 

 

5.   Apreciação e votação na especialidade das seguintes iniciativas: 

5.1. Projeto de Resolução n.º 192/XIV/1.ª (PSD) - "Recomenda ao Governo o reforço 

dos serviços públicos nos concelhos de Odemira e Aljezur e a definição, no prazo 

máximo de um ano, da solução urbanística definitiva para a falta de oferta de 

habitação condigna" 

5.2. Projeto de Resolução n.º 194/XIV/1.ª (PAN) - "Recomenda ao Governo que 

implemente respostas sociais e ambientais nas regiões mais afetadas pelas culturas 

agrícolas intensivas e superintensivas" 

5.3. Projeto de Resolução n.º 225/XIV/1.ª (BE) - "Recomenda ao Governo que 

desenvolva respostas habitacionais e sociais integradas para os trabalhadores 

agrícolas no perímetro de rega do Mira" 

5.4. Projeto de Resolução n.º 270/XIV/1.ª (PCP) - "Recomenda ao Governo medidas 

urgentes e especificas no reforço dos serviços públicos, no aumento do controlo e 

fiscalização sobre as condições de trabalho dos trabalhadores agrícolas e na garantia 

de habitação digna, no Perímetro de Rega do Mira" 
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5.5. Projeto de Resolução n.º 591/XIV/1.ª (PS) - "Recomenda ao Governo a alteração 

da Resolução do Conselho de Ministros n.º 179/2019, de 24 de outubro, com vista a 

salvaguardar uma eficaz prossecução de políticas publicas de habitação" 

 

6.  Apreciação e votação do Relatório da Petição n.º 27/XIV/1.ª - "Juntos pelo 

Alojamento Local" 

 

7.   Outros Assuntos 

 

___________________ 

     

1. Apreciação e votação das atas n.ºs 68 (de 13 de outubro), 69 (de 14 de 

outubro), 70 (de 15 de outubro) e 71 (de 15 de outubro). 

Após dar início à reunião o Senhor Presidente, Deputado António Topa, submeteu a 

apreciação e votação as atas n.º 68 a 71, tendo as mesmas sido aprovadas por 

unanimidade, registando-se a ausência do PAN e PEV. 

 

2. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo CDS-PP para 

audição da Secretária de Estado do Turismo "sobre a estratégia presente e 

futura, bem como sobre o ponto de situação das medidas de apoio ao setor 

do Turismo" 

Dada a palavra ao Senhor Deputado João Gonçalves Pereira (CDS-PP) para 

apresentar, nos seus termos, o requerimento, pelo mesmo foi referida a importância de 

ouvir a Secretária de Estado do Turismo sobre os apoios para o turismo nacional em 

resultado da pandemia Covid-19. 

Sujeito a votação o requerimento foi aprovado por unanimidade com a ausência do 

PAN e do PEV. 

De seguida, o Deputado Bruno Dias (PCP) pediu a palavra referindo que a audição 

apenas poderia ser feita após a discussão do Orçamento de Estado para 2021. 

Nesse momento o Senhor Presidente deu conhecimento aos Senhores Deputados do 

Projeto de Deliberação 11/XIV, o qual determinava que os trabalhos das comissões 

deveriam ficar suspensos, salvo circunstâncias excecionais e desde que houvesse 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45418
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unanimidade de todos os GP, até ao fim da discussão do Orçamento de Estado, pelo 

que audição apenas poderia ser agendada para depois do fim do mesmo. 

 

3. Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 60/XIV/1.ª (Gov) 

– “Aprova as Grandes Opções para 2021-2023” 

 

4. Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 61/XIV/1.ª 

(Gov) – “Aprova o Orçamento do Estado para 2021” 

Dada a palavra ao Deputado Cristóvão Norte (PSD) pelo mesmo foi referido que 

embora os pareceres tivessem sido elaborados pelo Deputado Jorge Salgueiro 

Mendes (PSD), considerando que o mesmo não poderia estar presente passaria a 

fazer uma breve apresentação dos mesmos.  

O Deputado Cristóvão Norte (PSD) assinalou que os pareceres eram factuais, 

descritivos e precisos naquilo que estabeleciam, pelo que os mesmos não mereciam 

qualquer objeção por nenhum dos grupos parlamentares, esperando-se, assim, a 

aprovação por unanimidade dos mesmos. 

De seguida, o Deputado Hugo Costa (PS) congratulou a independência e o 

profissionalismo na elaboração dos pareceres, informando que GP PS votaria 

favoravelmente.  

Pedida a palavra pelo Deputado Bruno Dias (PCP) pelo mesmo foi dito que os 

documentos eram factuais e objetivos. Foi solicitado que, na versão final, se 

expurgasse um lapso de edição na tabela de transferências orçamentais por motivos 

de incongruência. 

A Deputada Isabel Pires (BE) congratulou o GP PSD e informou que o GP BE votaria 

a favor dos pareceres. 

Pelo Deputado João Gonçalves Pereira (CDS-PP) foram apresentadas felicitações ao 

GP PSD, tendo o mesmo informado que o GP CDS-PP daria o seu voto favorável. 

Por último, o Deputado Cristóvão Norte (PSD) pediu que os pareceres fossem 

colocados à votação com a expurgação do lapso detetado pelo Deputado Bruno Dias 

(PCP). 
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Colocados a votação, os pareceres foram aprovados por unanimidade, registando-se a 

ausência do PAN e do PEV. 

 

5. Apreciação e votação na especialidade das seguintes iniciativas: 

5.1. Projeto de Resolução n.º 192/XIV/1.ª (PSD) – “Recomenda ao Governo o 

reforço dos serviços públicos nos concelhos de Odemira e Aljezur e a 

definição, no prazo máximo de um ano, da solução urbanística definitiva para a 

falta de oferta de habitação condigna”; 

5.2.  Projeto de Resolução n.º 194/XIV/1.ª (PAN) – “Recomenda ao Governo que 

implemente respostas sociais e ambientais nas regiões mais afetadas pelas 

culturas agrícolas intensivas e superintensivas”; 

5.3.  Projeto de Resolução n.º 225/XIV/1.ª (BE) – “Recomenda ao Governo que 

desenvolva respostas habitacionais e sociais integradas para os trabalhadores 

agrícolas no perímetro de rega do Mira”; 

5.4.  Projeto de Resolução n.º 270/XIV/1.ª (PCP) – “Recomenda ao Governo 

medidas urgentes e especificas no reforço dos serviços públicos, no aumento 

do controlo e fiscalização sobre as condições de trabalho dos trabalhadores 

agrícolas e na garantia de habitação digna, no Perímetro de Rega do Mira”; 

5.5.  Projeto de Resolução n.º 591/XIV/1.ª (PS) – “Recomenda ao Governo a 

alteração da Resolução do Conselho de Ministros n.º 179/2019, de 24 de 

outubro, com vista a salvaguardar uma eficaz prossecução de políticas 

publicas de habitação”. 

Pelo Deputado Hugo Costa (PS) foi pedida a palavra, no uso da qual informou que a  

Deputada do PS que acompanha o assunto não tinha podido estar presente na 

reunião e que, tendo em consideração que a votação final global dos referidos projetos 

de resolução apenas poderia ser feito após a discussão do Orçamento de Estado para 

2021, foi solicitado o adiamento potestativo da votação dos mesmos para depois da 

discussão do Orçamento. 

Pela Deputada Isabel Pires (BE) foi dito que, embora não se pudesse opor ao 

adiamento potestativo apresentado pelo PS lamentava o mesmo.   

Deste modo, determinou-se que a votação dos projetos de resolução acima melhor 

referidos se fizesse após a discussão do Orçamento de Estado para 2021. 
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6. Apreciação e votação do Relatório da Petição n.º 27/XIV/1.ª – “Juntos pelo 

Alojamento Local” 

O Senhor Presidente deu a palavra ao Deputado Hugo Carvalho (PS) para que 

apresentasse o relatório nos seus devidos termos, o que o mesmo fez brevemente. 

De seguida, foi solicitada a palavra pelo Deputado Bruno Dias (PCP) tendo o mesmo 

referido que o relatório da petição em causa já deveria ter sido apresentado há mais 

tempo, na medida em que a petição tinha impactos no Orçamento de Estado para 

2020. 

O Deputado Hugo Carvalho (PS) manifestou concordância com a intervenção do 

Deputado Bruno Dias (PCP), assinalando, no entanto, que a petição somente tinha 

baixado à CEIOPH em fevereiro de 2020, ou seja, já após a discussão do Orçamento 

de Estado para 2020. 

Neste momento, o Senhor Presidente assinalou a existência de petições e relatórios 

em atraso na CEIOPH, chamando a atenção dos Senhores Deputados para a 

necessidade do cumprimento dos prazos. 

Dada a palavra ao Deputado Cristóvão Norte (PSD) foi referido que o PSD partilha a 

opinião expressa pelo Deputado Bruno Dias (PCP), reiterando as observações feitas 

quanto à tempestividade da apresentação do relatório. 

Sujeito o relatório a votação foi o mesmo aprovado por unanimidade registando-se a 

ausência do PAN e do PEV. 

 

7. Outros Assuntos  

7.1. Marcação de reunião durante a discussão do Orçamento de Estado de 

2021 para fixação da redação final da Proposta de Lei 41/XIV/1 – 

“Estabelece medidas especiais de contratação pública e altera o Código 

dos Contratos Públicos e o Código de Processo nos Tribunais 

Administrativos” 

Colocada a situação à CEIOPH pelo Senhor Presidente, foi pedida a palavra pelo 

Deputado Cristóvão Norte (PSD) o qual informou que o PSD não se oporia ao 

agendamento de uma reunião para o fim mencionado. 
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De seguida, pelo Deputado João Gonçalves Pereira (CDS-PP) foi solicitado o 

aditamento de um segundo ponto para a ordem de trabalhos da reunião que viesse a 

ser agendada, solicitando que da mesma constasse também a discussão e definição 

dos termos de realização da conferência do 5G cuja realização tinha sido sugerida 

pelo GP CDS-PP. 

Dada a palavra ao Deputado Bruno Dias (PCP) o mesmo manifestou que apenas 

concordava com a marcação de uma reunião para fixação da redação final da PPL 41, 

opondo-se ao aditamento de outros pontos durante a discussão do Orçamento de 

Estado tendo em consideração o Projeto de Deliberação 11/XIV. 

Pela Deputada Isabel Pires (BE) foi manifestada concordância com o Deputado Bruno 

Dias (PCP). 

Também o Deputado Cristóvão Norte pediu a palavra para referir que, sendo a fixação 

da redação final da PPL 41 uma questão meramente formal e não implicando a 

conferência do 5G a tomada de decisões políticas por parte dos GP, o PSD não se 

oporia ao agendamento de uma reunião para discussão dos dois temas. 

De igual modo, o Deputado Hugo Costa (PS), após pedir a palavra, informou que o PS 

não se oporia à proposta do CDS-PP, embora compreendesse a posição manifestada 

pelo PCP e pelo BE. 

O Deputado João Gonçalves Pereira (CDS-PP) referiu que a discussão da conferência 

5G já se arrasta há demasiado tempo, pelo que o assunto deverá ficar fechado na 

primeira reunião da CEIOPH após a discussão do Orçamento de Estado. 

Assim, ficou decidido, por unanimidade dos GP presentes, o agendamento de uma 

reunião somente para fixação da redação final da PPL 41 no dia 2 de outubro, 

deixando-se a discussão da conferência do 5G para depois do debate sobre o 

Orçamento de Estado para 2021. 

 

7.2. Baixaram à Comissão na especialidade as seguintes iniciativas: 

o Projeto de Lei 532/XIV/2 (BE) – “Procede ao reforço da transparência e 

dos efeitos da proibição de cláusulas gerais nos contratos de adesão 

(4.ª alteração ao Regime Jurídico das Cláusulas Contratuais Gerais)” 
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o Projeto de Lei 396/XIV/1 (PEV) – “Reforça a transparência nos 

contratos de adesão (Altera o Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de 

outubro)” 

 

o Projeto de Resolução 650/XIV/2 (PEV) – “Intensificação e 

credibilização da avaliação de impacte ambiental das obras integradas 

no projeto de acessibilidades marítimas ao porto de Leixões” 

 

o Projeto de Resolução 616/XIV/1 (PCP) – “Recomenda ao Governo que 

garanta a aplicação de todas as medidas de redução de impacte 

ambiental nas obras de prolongamento do quebra mar de Leixões e do 

Novo Terminal de Contentores” 

 

o Projeto de Resolução 611/XIV/1 (BE) – “Suspensão do processo de 

adjudicação das obras de expansão do Porto de Leixões, incluindo o 

prolongamento do quebra-mar exterior” 

 

o Projeto de Resolução 549/XIV/1 (PAN) – “Recomenda ao Governo 

que reavalie a obra de prolongamento do quebra-mar exterior do Porto 

de Leixões” 

 

Após o Senhor Presidente informar quais as inicitivas que tinham baixado à Comissão 

na especialidade, a Deputada Isabel Pires (BE) sugeriu que a metodologia de votação 

destes projetos fosse definido em sede de reunião de mesa e coordenadores após a 

discussão do Orçamento de Estado para 2021, o que todos os GP presentes 

concordaram. 

 

7.3. Baixaram à Comissão as seguintes iniciativas: 

o Projeto de Lei 573/XIV/2 (PSD) – “Define as diretrizes para a 

elaboração dos planos de mobilidade urbana sustentável” 
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o Projeto de Resolução 740/XIV/2 (CH) – “Pelo apoio aos guias de 

informação turística açorianos que se encontram em cenário de 

verdadeira periclitância social e económica por ação do covid-19” 

Após o Senhor Presidente ter informado que tinham descido à Comissão as iniciativas 

acima melhor identificadas, o Deputado Cristóvão Norte (PSD) solicitou a palavra, no 

uso da qual afirmou que considerava que o Projeto de Lei 573/XIV/2 se enquadrava na 

competência da 11.ª Comissão (Comissão do Ambiente, Energia e Ordenamento do 

Território) pelo que solicitava que fossem feitas as devidas diligências junto do 

Presidente da Assembleia da República para que se procedesse à redistribuição da 

iniciativa. 

Mais informou o Deputado Cristóvão Norte que o Projeto de Resolução n.º 714/XIV/2 

(PSD) – “Recomenda ao Governo que apresente à Assembleia da República relatórios 

trimestrais sobre a negociação e execução dos fundos europeus atribuídos a Portugal 

ao abrigo do programa next generation e do quadro financeiro plurianual 2021-2027 e 

a respetiva implementação do plano de recuperação económica Portugal 2020-2030”  

foi distribuído à 4.ª Comissão (Comissão dos Assuntos Europeus) não obstante a 

matéria ser da competência da CEIOPH, pelo que a mesma também deveria ser 

objeto de redistribuição. 

Dada a palavra ao Deputado Bruno Dias (PCP) o mesmo manifestou concordância 

com a posição do Deputado Cristóvão Norte. 

Pelo Senhor Presidente foi referido que se iriam proceder às devidas diligências tendo 

em vista a redistribuição das duas iniciativas mencionadas pelo Deputado Cristóvão 

Norte (PSD). 

A reunião foi encerrada às 15:55 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

Palácio de São Bento, 03 de novembro de 2020. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(ANTÓNIO TOPA) 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 António Topa 
 Bruno Dias 
 Carlos Silva 
 Cristóvão Norte 
 Emídio Guerreiro 
 Filipa Roseta 
 Hugo Carvalho 
 Hugo Costa 
 Hugo Oliveira 
 Isabel Lopes 
 Isabel Pires 
 Jamila Madeira 
 João Gonçalves Pereira 
 Maria Manuel Rola 
 Nuno Fazenda 
 Pedro Coimbra 
 Ricardo Leão 
 Sofia Matos 
 Afonso Oliveira 
 Cristina Mendes da Silva 
 Jorge Paulo Oliveira 
 Márcia Passos 
 Paulo Neves 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Jorge Salgueiro Mendes 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 André Pinotes Batista 
 Carlos Pereira 
 Cristina Jesus 
 Inês de Sousa Real 
 José Luís Ferreira 
 
 


